
IX CONPPREV
Congresso Nacional dos Procuradores da Previdência Social

Local – Hotel Golden Dophin  – Porto Seguro/BA de 22 a 25 de novembro de 
2001

SOLENIDADE DE ABERTURA – MINISTRO JOSÉ CECHIN, Ministro da 
Previdência e Assistência Social

OFICINAS E EXPOSIÇÃO DE TRABALHOS 

TEMAS INSTITUCIONAIS - . A Procuradoria Geral na estrutura do INSS. A 
Procuradoria Geral e suas relações com o MPAS. A Procuradoria Geral e 
sua inserção na AGU.  A Procuradoria Geral e sua relações com o Judiciário 
e o Ministério Público. As condições de trabalho. Carreira Jurídica Auxiliar. 
Carreira de Suporte Administrativo. Desvinculação das PPS das Gerex. As 
péssimas condições de trabalho como justificativa para a perda de prazo!? 
Admissão,  no  INSS,  de  Procuradores  Federais.  Concurso:  específico  ou 
não? Concurso genérico:  a possibilidade do surgimento – entre as várias 
existentes - de uma casta (a dos Procuradores Federais Propriamente Ditos). 
Critérios  de  lotação  dos  Procuradores  Federais.  Juizados  Especiais 
Federais. O dilema do Procurador frente aos acordos judiciais:  abreviar  a 
demanda ou responder a processo, eis a questão!  Causas da diminuição da 
arrecadação via Procuradoria.  Contencioso Geral. O uso e o abuso das vias 
recursais. O Procurador:  Advogado de Governo ou Advogado do Estado?

PAINEL – A Procuradoria do INSS - Dr. Marcos Maia Jr. - Procurador-Geral 
do INSS

  
CONFERÊNCIA - O Juizado Especial e a Previdência Social – Dr. Fernando 
da Costa Tourinho Neto – Juiz Presidente do TRF 1ª Região

OFICINAS E EXPOSIÇÃO DE TRABALHOS 



TEMAS  FUNCIONAIS  E  PROFISSIONAIS  -  O  Procurador  Federal  e  as 
demais carreiras integrantes da AGU. Remuneração.  Prerrogativas. Carga 
de  trabalho.   O  Procurador  Federal  da  Previdência  Social  e  os  demais 
Procuradores Federais.  O Procurador Federal e a OAB. Anuidade. Direito de 
advogar.  Percepção  de  honorários  Advocatícios.  Direito  de  se  abster  de 
depor  como  testemunha.   O  esvaziamento  da  carreira  de  Procurador 
Federal.  Procuradores  Federais  e  a  Lei  da  Mordaça.   O  decesso 
remuneratório acarretado pela MP 2.136.  Procurador da Previdência Social 
frente  a  procedimentos disciplinares.  Casos.   Extensão aos Procuradores 
Federais,   portadores  de  títulos  de  Doutor,  Mestre  e  Especialista,  do 
Adicional  de  Titularidade  de  que  trata  o  art.  24  da  MP  2048.  Reajuste 
remuneratório. Revisão Anual de Remuneração, Subsídios e Proventos (art. 
39  e  40  da  CF).  Reflexos  jurídicos  da  ADIN  por  omissão  2061-7  e 
Reclamação 1947. Extensão da GDAJ a aposentados e pensionistas.  Abate-
teto. Criação da Gratificação  de Atividade Jurídico-previdenciária. Retorno 
da Representação Mensal.  Isonomia das carreiras jurídicas (Magistratura, 
Ministério  Público  e  Advocacia  Pública).  Regime  Jurídico.  Remuneração. 
Prerrogativas. AuxílIo-moradia. Férias em dobro. Identificação Funcional do 
Procurador.

Plano de Assistência  GEAP -  GEAP Família  -  Dr.  Ricardo Akel,  Diretor 
Executivo da GEAP

PLENÁRIA 



TEMAS CORPORATIVOS –  ASSOCIATIVOS – SINDICAIS -  . ANPPREV-
SINPROPREV: Idealização. Fundação. Consolidação. O jeito anppreviano de 
ser.   Quadros.  Força.  Reconhecimento.  Patrimônio.   Representatividade. 
Bandeiras de Luta. Armas. Eixos e Estilo de  Atuação. Estratégias. Táticas. 
Relações.  Parcerias.  Desafios.  Opositores.   A  atuação  da 
ANPPREV/SINPROPREV  junto  ao  Poder  Legislativo.  A  atuação  da 
ANPPREV/SINPROPREV junto ao Poder Judiciário. Andamento das ações. 
Perspectivas. A atuação da ANPPREV/SINPROPREV junto ao INSS, MPAS, 
MOG  e  outros  órgãos  ligados  à  Administração  de  Pessoal.  A 
ANPPREV/SINPROPREV  e  as  demais  entidades  e  movimentos 
representativos dos servidores públicos.  2.002 - Sessenta anos da atividade 
de  Procurador  da  Previdência  Social:  uma  cultura  jurídico-previdenciária 
cristalizada.  A  transformação  do  Procurador  da  Previdência  Social  em 
Procurador  Federal.  Causas  aparentes  e  remotas.  Fatores  positivos  e 
negativos. Cenários. Ética associativa: Preconceitos. Apartheid em função de 
diferentes  concursos  de  acesso  à  carreira.  Atitudes  desagregadoras. 
Retórica da inação. Retórica do “silêncio”. Regras para destruição de nossas 
entidades de classe. Proteção Constitucional e da OIT às entidades sindicais 
e assemelhadas. Não intervenção do Estado. Proibição de agentes públicos, 
inclusive  Procuradores  Federais  (exceto,  obviamente,  os  que  dela  façam 
parte) de se imiscuir em seus assuntos internos.

LEITURA DA CARTA DE PORTO SEGURO

CONSELHO  EXECUTIVO  -  Presidente  -  CARLOS  DOMINGOS  MOTA 
COELHO  –  MG,  Vice-Presidente  Executiva  -  MEIRE  LÚCIA  GOMES 
MONTEIRO – DF,  Vice-Presidente  de Administração -  AUGUSTO BRITO 
FILHO  –  GO,  Vice-Presidente  de  Finanças  e  Patrimônio  -  ANTONIO 
RODRIGUES DA SILVA – DF, Vice-Presidente de Assuntos Legislativos - 
MARIA  SANTÍSSIMA  MARQUES  –  GO,  Vice-Presidente  de  Política  de 
Classe e Cultura Profissional - ROGÉRIO SANTOS CORREIA – CE, Vice-
Presidente de Assuntos Jurídicos - JOSÉ ISAÍAS MENEZES DUMET – BA, 
Vice-Presidente de Aposentados e Pensionistas - VERA LÚCIA MIRANDA 
SARMET  –  DF,  Vice-Presidente  de  Assuntos  Institucionais  -  HELDER 
ADENIAS  DE  SOUZA  –  MG,  Vice-Presidente  de  Divulgação,  Relações 
Publicas e Eventos Sociais - MARIA NAZARÉ FONTENELLE FROTA – PI, 
Vice-Presidente de Comunicação Social - JOSÉ PERPÉTUO DE SOUZA – 
MG,  Vice-Presidente  de  Mobilização  Estadual  -  JEANETE  TAMARA 
PRAUDE  –  SP,  Presidente  do  Centro  de  Estudos  Jurídicos  -  GISELDA 
MARIA FERNANDES NOVAES HIRONAKA - SP

CONSELHO FISCAL - MARIA DA LUZ BANDEIRA BEZERRA FIGUEIREDO 
– MA, ANTONIO JOSÉ PELÁGIO LOBO E CAMPOS – GO, LIGIA MARIA 
DA SILVA A. NOGUEIRA - DF



REPRESENTANTES ESTADUAIS - Acre – CELSO DE CASTRO CAITETE, 
Alagoas  –  ROSA  MARIA  UCHÔA  LESSA  AZEVEDO,  Amazonas  – 
TEREZINHA RODRIGUES DOS SANTOS,  Bahia – PEDRO ALCANTARA 
DE SOUZA LACERDA, Ceará – HELTON HELÁDIO COSTA LIMA SOARES, 
Distrito  Federal  –  AYRTON  PINHEIRO  DE  ALMEIDA,  Espírito  Santo  – 
MARIA  DE  LOURDES  GROBÉRIO  ECHEVERRIA,  Goiás  –  EULINA  DE 
SOUSA BRITO DORNELLES BERNI,  Maranhão – LÊDIAN MARIA SILVA 
MENDES, Mato Grosso – NOÊMIA DA COSTA E SILVA, Mato Grosso do 
Sul – NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO, Minas Gerais – LÚCIA AMÉLIA 
PRATES,  Pará – SANDRO ALEX DE SOUZA SIMÕES, Paraíba – JOSÉ 
WILSON  GERMANO  DE  FIGUEIREDO,  Paraná  –  HENRIQUE  CLOSS, 
Pernambuco – MARIA ANTONIETTA SILVA AFONSO, Piauí – GILBERTO 
PINHEIRO FILHO, Rio de Janeiro – MÁRIO OLIVEIRA DOS SANTOS, Rio 
Grande  do  Norte  –  MARIA  ANGELA  FARIA  DE  LUCENA  PRADO,  Rio 
Grande  do  Sul  –  MARIA  UBALDINA  ROBALOS,  Rondônia  –  SÉRGIO 
MARCELO CARDOSO DE FREITAS, Santa Catarina – LUIZ GONZAGA DA 
CUNHA,  São  Paulo  –  ALMIR  CLÓVIS  MORETTI,  Sergipe  –  JOSÉ 
FRANCISCO COSTA, Tocantins – MARISTELA SILVA MENEZES PLESSIM


	TEMAS INSTITUCIONAIS - . A Procuradoria Geral na estrutura do INSS. A Procuradoria Geral e suas relações com o MPAS. A Procuradoria Geral e sua inserção na AGU.  A Procuradoria Geral e sua relações com o Judiciário e o Ministério Público. As condições de trabalho. Carreira Jurídica Auxiliar. Carreira de Suporte Administrativo. Desvinculação das PPS das Gerex. As péssimas condições de trabalho como justificativa para a perda de prazo!? Admissão, no INSS, de Procuradores Federais. Concurso: específico ou não? Concurso genérico: a possibilidade do surgimento – entre as várias existentes - de uma casta (a dos Procuradores Federais Propriamente Ditos). Critérios de lotação dos Procuradores Federais. Juizados Especiais Federais. O dilema do Procurador frente aos acordos judiciais: abreviar a demanda ou responder a processo, eis a questão!  Causas da diminuição da arrecadação via Procuradoria.  Contencioso Geral. O uso e o abuso das vias recursais. O Procurador:  Advogado de Governo ou Advogado do Estado?
	TEMAS FUNCIONAIS E PROFISSIONAIS - O Procurador Federal e as demais carreiras integrantes da AGU. Remuneração.  Prerrogativas. Carga de trabalho.  O Procurador Federal da Previdência Social e os demais Procuradores Federais.  O Procurador Federal e a OAB. Anuidade. Direito de advogar. Percepção de honorários Advocatícios. Direito de se abster de depor como testemunha.  O esvaziamento da carreira de Procurador Federal. Procuradores Federais e a Lei da Mordaça.  O decesso remuneratório acarretado pela MP 2.136.  Procurador da Previdência Social frente a procedimentos disciplinares. Casos.  Extensão aos Procuradores Federais,  portadores de títulos de Doutor, Mestre e Especialista, do Adicional de Titularidade de que trata o art. 24 da MP 2048. Reajuste remuneratório. Revisão Anual de Remuneração, Subsídios e Proventos (art. 39 e 40 da CF). Reflexos jurídicos da ADIN por omissão 2061-7 e Reclamação 1947. Extensão da GDAJ a aposentados e pensionistas.  Abate-teto. Criação da Gratificação  de Atividade Jurídico-previdenciária. Retorno da Representação Mensal.  Isonomia das carreiras jurídicas (Magistratura, Ministério Público e Advocacia Pública). Regime Jurídico. Remuneração. Prerrogativas. AuxílIo-moradia. Férias em dobro. Identificação Funcional do Procurador.
	TEMAS CORPORATIVOS – ASSOCIATIVOS – SINDICAIS - . ANPPREV-SINPROPREV: Idealização. Fundação. Consolidação. O jeito anppreviano de ser.  Quadros. Força. Reconhecimento. Patrimônio.  Representatividade. Bandeiras de Luta. Armas. Eixos e Estilo de  Atuação. Estratégias. Táticas. Relações. Parcerias. Desafios. Opositores.  A atuação da ANPPREV/SINPROPREV junto ao Poder Legislativo. A atuação da ANPPREV/SINPROPREV junto ao Poder Judiciário. Andamento das ações. Perspectivas. A atuação da ANPPREV/SINPROPREV junto ao INSS, MPAS, MOG e outros órgãos ligados à Administração de Pessoal. A ANPPREV/SINPROPREV e as demais entidades e movimentos representativos dos servidores públicos.  2.002 - Sessenta anos da atividade de Procurador da Previdência Social: uma cultura jurídico-previdenciária cristalizada. A transformação do Procurador da Previdência Social em Procurador Federal. Causas aparentes e remotas. Fatores positivos e negativos. Cenários. Ética associativa: Preconceitos. Apartheid em função de diferentes concursos de acesso à carreira. Atitudes desagregadoras. Retórica da inação. Retórica do “silêncio”. Regras para destruição de nossas entidades de classe. Proteção Constitucional e da OIT às entidades sindicais e assemelhadas. Não intervenção do Estado. Proibição de agentes públicos, inclusive Procuradores Federais (exceto, obviamente, os que dela façam parte) de se imiscuir em seus assuntos internos.
	LEITURA DA CARTA DE PORTO SEGURO
	CONSELHO EXECUTIVO - Presidente - CARLOS DOMINGOS MOTA COELHO – MG, Vice-Presidente Executiva - MEIRE LÚCIA GOMES MONTEIRO – DF, Vice-Presidente de Administração - AUGUSTO BRITO FILHO – GO, Vice-Presidente de Finanças e Patrimônio - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA – DF, Vice-Presidente de Assuntos Legislativos - MARIA SANTÍSSIMA MARQUES – GO, Vice-Presidente de Política de Classe e Cultura Profissional - ROGÉRIO SANTOS CORREIA – CE, Vice-Presidente de Assuntos Jurídicos - JOSÉ ISAÍAS MENEZES DUMET – BA, Vice-Presidente de Aposentados e Pensionistas - VERA LÚCIA MIRANDA SARMET – DF, Vice-Presidente de Assuntos Institucionais - HELDER ADENIAS DE SOUZA – MG, Vice-Presidente de Divulgação, Relações Publicas e Eventos Sociais - MARIA NAZARÉ FONTENELLE FROTA – PI, Vice-Presidente de Comunicação Social - JOSÉ PERPÉTUO DE SOUZA – MG, Vice-Presidente de Mobilização Estadual - JEANETE TAMARA PRAUDE – SP, Presidente do Centro de Estudos Jurídicos - GISELDA MARIA FERNANDES NOVAES HIRONAKA - SP
	CONSELHO FISCAL - MARIA DA LUZ BANDEIRA BEZERRA FIGUEIREDO – MA, ANTONIO JOSÉ PELÁGIO LOBO E CAMPOS – GO, LIGIA MARIA DA SILVA A. NOGUEIRA - DF
	REPRESENTANTES ESTADUAIS - Acre – CELSO DE CASTRO CAITETE, Alagoas – ROSA MARIA UCHÔA LESSA AZEVEDO, Amazonas – TEREZINHA RODRIGUES DOS SANTOS, Bahia – PEDRO ALCANTARA DE SOUZA LACERDA, Ceará – HELTON HELÁDIO COSTA LIMA SOARES, Distrito Federal – AYRTON PINHEIRO DE ALMEIDA, Espírito Santo – MARIA DE LOURDES GROBÉRIO ECHEVERRIA, Goiás – EULINA DE SOUSA BRITO DORNELLES BERNI, Maranhão – LÊDIAN MARIA SILVA MENDES, Mato Grosso – NOÊMIA DA COSTA E SILVA, Mato Grosso do Sul – NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO, Minas Gerais – LÚCIA AMÉLIA PRATES, Pará – SANDRO ALEX DE SOUZA SIMÕES, Paraíba – JOSÉ WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO, Paraná – HENRIQUE CLOSS, Pernambuco – MARIA ANTONIETTA SILVA AFONSO, Piauí – GILBERTO PINHEIRO FILHO, Rio de Janeiro – MÁRIO OLIVEIRA DOS SANTOS, Rio Grande do Norte – MARIA ANGELA FARIA DE LUCENA PRADO, Rio Grande do Sul – MARIA UBALDINA ROBALOS, Rondônia – SÉRGIO MARCELO CARDOSO DE FREITAS, Santa Catarina – LUIZ GONZAGA DA CUNHA, São Paulo – ALMIR CLÓVIS MORETTI, Sergipe – JOSÉ FRANCISCO COSTA, Tocantins – MARISTELA SILVA MENEZES PLESSIM



